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EDITAL Iu

PREGÃO ELETRÔNICO N': 2I.OO5/202ó-PERP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 21.00512026

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000

CNPJ No: 05.537 .196 / 0001 -7 I - Telefone: (0xx88) 3 561'1 597

l(a

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE
CONSUMO, EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMENENTE (HIDRÔMETROS '/, COM
CONEXÕES) PAN,I ATENDER AS
NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE
Ácua, E Escoro - sAÂE Do MUNrcÍPIo DE
ICÓ/CE.

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO:

MENOR PREÇO POR ITEM

LOCAL: www.novobbmnet. com.br

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS

FINALIDADE: AQUISIÇAO

REGISTRO DE PREÇO: SIM

INÍCIO DO
RECEBIMENTO DE

PROPOSTAS:
08t09 t2026 - I 0H.00MIN.

TÉRMINO DO
RECEBIMENTO DE

PROPOSTAS:
2U09t2026 - l3H.00MIN

ANTNTUNA E ANÁLTSE
DE PROPOSTA:-lxfcro nÀnrAPA DE

LANCES:
2U0912026 l4H.00MIN.

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSTVOPARÀ
ME/EPP:

NAO

VALOR ESTIMADO DA
CONTRATAÇÃO:

R$ - 258.750,00 (duzentos e cinquenta e oito mil, setecentos e

ct uenta reals

e

o MUNICÍPIO DE ICÓ - CE, inscrita no cNPJ/IvÍF sob o no 07.669.68210001-79, toma público

para coúecimento dos interessados que será realizada licitação, a ser processado e julgado pelo

Agente de Contratação 
-e 

sua Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital

na modalidade PREGÁO, na forma ELETRÔNICA,noS termos da Lei n' 14.133, de 2021, Lei
Complementar Federal n' 123, de 14 de dezernbro de 2006 e Decreto Municipal06l2024, de 19 de

fevereiro de 2024 e dernais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas

neste Edital.

2U09t2026 - l3H.0l MIN.
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I. DOOBJETO
Tem por objeto da presente licitação o REGISTRO DE PR-EÇOS PARA SE,
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE CONSUMO,
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMENENTE (HIDRÔMETROS Y, CoN{
coNpxÓES) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO
AUTÔNOIVIO DE ÁCUI E ESGOTO _ SAAE DO MUNICÍPIO DE
ICÓ/CE.,conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DAPARTICIPAÇÁONALICITAÇÃO
l.l. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na

plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço

www. novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sisterna ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021, para o

àgricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos

limites previstos da Lei Complernentar n" 123, de 2006.

2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1 . Aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Z.a.Z. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

i.4.3. E-pr".u, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto biisico ou do

projeto eiecutivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, geÍente, controlador,

aciãnista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

tecnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;
2.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação ern decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.4.5. Aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhisia ou óiril com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desanpeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente ern liúa reta, colateral ou por afinidade, ate o terceilo grau;

Z.+.â. 
-Empresas 

controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou poÍ contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas juridicas reunidas ern consórcio;

2.4.9.r. JUSTIFICATM vedaçâo a paÉicipação de consórcio, nos termos do ârt. 15, câput'

da Lei n' 14.133, de 2021:
l. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, e bastante corriqueiro

a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, ern sua maioria, apresentam o

minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes

Rua - José RibeiÍo MoÍte, No:231, Cenlro, Icó, Ceará, CEP: ó3.',Ji0-000

CNPJ N": 05.537.19ó10001-71 - Telefone: (0xx8E) 35ó1-1597
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para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo lVels

licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará p§uízos à competitividade do certame,

visto que, em regm, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve

questões de alta complexidade ou de relevante vulto, on que empresas, isoladamente, não teriam

condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições

necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes c.lsos, a Administração, com vistas a

aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.

II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contÍatante, a escolha da

participação, ou não, de anpresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 14.133 de 2021, que ern seu

Art. 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela

promovidas, pelos motivos já expostos, concluise que a vedação de constituição de ernpresas em

consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no itan
2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, indiüdualmente, poderiam

prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a

formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licita@es.

2.4.10. organizações da sociedade civil de Interesse Público - osclP, atuando nessa condição;

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1' do art. 9'da Lei n.' 14.133, de 2021.

2.5. o impedimento de que trata o ltem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que ahle em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empÍesa

a que se referern os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.g. o disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contÍatação de serviço que

inclua como encargo do contÍatado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos danais regimes de execução.

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progrÍrmas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

"o. 
.""urroi do financiamento ou da contÍapartida nacional, não poderá paÍicipar pessoa fisica ou

jurídica que integle o rol de pessoas sancionadas por ess.§ entidades ou que seja declarada inidônea

nos termos da Lei no 14.13312021.

2.10. A vedação de que trata o itern 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário

ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sisterna eletrônico, a proposta com o

preço ou o percantual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o

fim do recebimento de propostas.

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
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3.2. No cadastÍamento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

3.2.2. Estit ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada está ern conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7', XXXIII, da Constituição;
3.2.4. Não possui, ern sua cadeia produtiva, ernpregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso III do art. 5" da Constituição

Federall
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas no art.93 daLei 8.213/1991.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, ern campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021.

3.4. O fomecedor enquadrado como microernpresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

."qui.ito. estabelecidos no artigo 3o da Lei Complonentar n' 123, de 2006, estando apto a usufiuir

do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l' ao 3'
do art. 4', da Lei n." 14.131, de202l.
3.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresírs e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "neúuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complernentar n' 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

].0. Não haverá ordern de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abernrra da sessão

pública e da fase de envio de lances.

1:. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõern a proposta dos

licitantes convoiados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das

propostas.
:.A.- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET

no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa "AbeÍo para

receber propostas".
4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e,

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando "enviar proposta".

a.t.Z. O li"it-t" deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informagões

exigidas no Sistema.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: ó3.430'000
CNPJ N": 05.537 .196 / 0001'7 I - Telefone: (0xx88) 3 561 -1597
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4.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio

na Plataforma BBMNET Licitações.
4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em

formulário específico, bern como o arquivo da Proposta Final Readequada, quando solicitada,

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

preüdenciifu:ios, trabalhistas, tributiirios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretâmente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributá.rio da ernpresa implicar o recolhimento de tributos ern percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentanente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sisterna, dentro do período ern que o sistema esteja abeÍo para o

recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a

partir do pÍazo ern que recebimentos das propostas estiver encerrado.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, ern conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração

de responsabilidade.
4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.12. Quando for exigido pelo Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha técnica

do produto ou serviços, juntaÍnente com as informações adicionais. A ficha tecnica, quando

obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no sistema ao licitante.

4.12.1. O licitante não poderá em hipótese neúuma se identificar na ficha técnica, sob pena de

desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

TORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ern sessão pública, por meio de

sistema eleüônico, na data, horil.Lrio e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública.

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo Agente de Contratação, os licitântes

poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.

5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sernpre fundamentada e registrada no sisterna, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.
5.6. A não desclassificação da pÍoposta não impede o seu julgamento definitivo ern sentido

conüário, levado a efeito na fase de aceitação.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Ícô, Cearí, CEP: ó3.430-üX)
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5.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que CStas

participarão da fase de lances.

i.S. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes, bern como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por

meio de sisterna eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo no MENOR PREÇO POR ITEM.
5.1L Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediriLrios quanto em

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS - 100,00

(cem reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTAABERTO'
entarão lancesPUTA "ABERT os licitantes apres5.15. No pregao eletrônico o MODO DE DI

públicos e sucessivos, com prorroga@es.

i.rs.t. ,c etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistana quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.1i.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

pronogação, inclusive no caso de lances intermedirí'r'ios.

i.tS.:.-Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sisterna ordenará e dilulgará os lances conforme a ordern final

de classificação.
5.15.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valorjá ofertado.

5.15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em ternpo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do

pregão, o sisterna eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15.7. Quando a desconexão do sisterna eletrônico para o Agente de Contratação persistir por

tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e qúatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.
5.15.8. caso o licitante não apre§ente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.

5.15.9. Encerrada a etapa de lances, o sisterna identificará as microernpresas e empresas de pequoto

poíe participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de

àplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006'

5.15.t0. Nessas condições, as propostas de microernpresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de alé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas ernpatadas com a primeira colocada.

5.15.11. A melhor classificada nos termos do subitern anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistem4 contados após a comunicação automática para tanto.
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5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada d SE

esa de

pequeno porte que se encontÍem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordern de

classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

12312006, quando a primeira colocada tambern tiver se declarado microernpresa ou empresa de

pequeno porte.
5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desernpate será aquele previsto no

art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
5.15.16. Avaliação do desanpeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme

orientações dos órgãos de controle.
5.15.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:
5.15.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.15.21 . Empresas brasileiras:
5. 15.22. Empresas que invistam ern pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.15.23. Empresis que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n' 12.18'7, de 29 de

dezernbro de 2009.
5.15.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado peÍÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.
5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação' for
desclassificado em razáo de sua proposta peÍÍnanecer acima do preço miíximo definido pela

Administração.
5.15.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos dernais

licitantes.
5.15.27. O resultado da negociação será diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.
5.I5.28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:
5.15.29. Contiver vícios insanáveis;
5.15.30. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5.15.31. Apresentar preços inexequiveis ou pernanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
5.15.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
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5.15.34.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada

do Agente de Contratação, que comprove:
5.15.34.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.15.34.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o nrlto da oferta.

-i FlÍ,t

5.1ó. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a descl C ação

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no przvo indicado pelo sisterna, e que

não haja majoração do preço.

5.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.16.2. Considera-se eÍro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e confibuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
5.16.3. O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante mais

bem classiíicado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA
ADEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, em

campo próprio do Sistema, e se for o ca§o' dos documentos
complementares, quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos
neste Edital e já aPresentados.
5.16.4. É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o

prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

5.16.5. A não apresentação da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio do sistema,

dentro do prazo estipulado no item 5.16.3, acarretará a desclassificação do proponente, sendo

convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordern de classificação,

sem prejuízo da sanção prevista no AÍ. 156, inciso III, da Lei no 14'133/2021.
5.16.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

6. DA FASE DE HABILITACÃO
I. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado ern primeiro lugar atende ?u condições de participação no certame, conforme previsto

no art. l4 da Lei n' 14.133/2021,legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmante quanto

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu'gov.br/).

Il. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
III. Caso o licitante provisoriamente classificado ern primeiro lugar enquadre-se no tÍatamento

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei Complernentar

n" 123106.
IV. Os documentos pÍevistos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos anigos ó2 a 70 da Lei Federal no 14.133,de2021.

V. O(a) Agente de Contratação solicitará âpenas âo licitante vencedor

inserção dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no pràzo de 02 (duas)

horas a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserçâo dos documentos, exceto quando a fase de habilitação ânteceder a

Rua - José RibeiÍo Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: ó3.,130-000
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de julgamento.

VI.E facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o ptazo

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo

licitante, antes de Íindo o prazo.

VII. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do sistema,

dentro do prazo estipulado no item 12.2, acrrelrir a desclassificação do proponente, sendo

convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação,

sem prejuízo da sanção prevista no AÍ. I 56, inciso III, da Lei no 14.13312021.

VIII.Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encamiúados conforme

previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por meio eletrônico

(upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme

regras de aceitação estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br.

6.1 PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ O LICITANTE COMPROVAR OS

SEGUINTES REQUISITOS:
6.I.I HABILITAÇ Ão rúRrucl
6.l.l.l Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

6.1.1 .2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/anpresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
6.1 . I .3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.1.l.4Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no DiriLrio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREIiME n." 77 , de 18 de março de 2020-

6. I .l .5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.1.1.óFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,

com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
6.1.1.7 sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 16 de

dezembro 1971.
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaçiio respectiva.

6.1 .l .8 CópIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou

do titular da empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso.
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6,2 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABÀLHISTA
[aubriça

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

de

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo

ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com o objeto

contratual;
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da F azetda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributiirios federais e à Dívida
Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretiirio da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

D) Prova de regularidade para com a f,'azenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l' de maio de 1943.

ó.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei complernentar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.2.3. Na forma do que dispõe o aÍL. 42 da Lei complernentar no. 123 de 14.12.2006, a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

6.2.4. Para efeito do disposto no subitern acima, as microernpresas e empresas de pequeno porte,

por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação

exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição.
6.ã.5. Havendo alguma restrição na compÍovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o pr-o à" 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a criterio da Administração
pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação
Econômico-Financeira.
6.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitern anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificaçâo, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

6.3 0UALIFICACÃO TÉCNICA
6.3.1 . Apresentação de no mínimo I (um) Atestado de capacidade Técnica em nome

p.opor"nt", comprovando a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica

operacional equivalatte ou superior com o objeto desta contÍatação, ou com o item pertinente, por
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pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pel

j.
o

lubrica

o conselho
profissional competente, quando for o caso.

6.3.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo

inferior, conforme inciso II do art.67 da Lei no 14.133121;

6.3.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à confatação, endereço atual da contratante e local ern que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.
6.3.1.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste

Edital, conforme o caso.

6.3.1.4. Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade tecnica para

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o
atestado faz vinculação.
6.3.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fomecedor.
6.3.2. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com
identiÍicação do nome completo do ernitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa

fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas
conferência pela Comissão ou quem este indicar. Bern como as dernais informações:

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e ernitente do

atestado;

b; nome e CNPJ da ernpresa que prestou o serviço,

c) descriÇão dos serviços;
e) local e data da emissão do atestado;

f) identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do sigrratrírio do atestado.

6.4 OUALIFICAÇÃO TCOXÔTTITCO-FINAI{CEIR4
6.4.1.Ceúidão negativa de falência, recuperaçâo judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual - Lei n' 14.133, de
2021. 

^r1.69, 
caput, inciso II);

6.4.2. Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercíciodos 2 (dois) últimos
exercicios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo
Diri'rio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda" no balanço, o
número do Liwo Dirí.rio e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o
objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
6.4.3.Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patnmonial e Demonstrações Contábeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diririo do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamenÍe no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n". 6.4041761 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
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que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação ed

localidade ern que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade ernpresáLria, deverá sujeitar-se às normas

fixadas para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade,devidamente

registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sócio-

gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade.

e) É admissível o balanço intermediiá,rio, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os documentos referidos no item 6,4.2. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.4.4.Entende-se que a expressão "na forma da leí' constante no item 6.4.3., no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento do liwo diáLrio).

6.4.5.4s cópias deverão ser originrárias do Livro DiiiLrio devidamente formalizado e registrado.
6.4.6.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentáJo
no forma da lei.
l3.3.7.Entende-se que a expressão "na forma da leí' consÍanÍe no item 13.3.6.engloba (conforme
Acórdão 115312016 - Plenário - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Danonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Árt. 2" do
Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS!:A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1' do Decreto N' 9.555, de 6 de novernbro de 201 8).

6.4.7.As cópias deverão ser originiirias do Livro Diário constante do SPED.
6.4.8.A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB no
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Esoituraçõo Digital SPED. Para
maiores informações, verificar o site w\cw.receita. gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5' das Instruções Normativas da RFB, bern como o que determina a Jurisprudência
no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
6.4.9.Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial
Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes
definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de indices de
Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>l) e
Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das
fórmulas:
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG- Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

6.4.10. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINÀNCEIROS (Acórdão
354/2016-Ptenário-TCUI Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens
e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo
que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das
obrigações.

-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prí\zo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,
caso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve alern dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que dernonstraria um equilíbrio nas contas da
compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da
empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios tecnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante
(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos dernandados neste edital,
pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeira da participante, bern como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda
Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

6. DECLARAÇÔBS COUpT,BMENTARES À nAnrUraçÃo:
6.1 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
6.2 Declaração de que cumpre as exigências de resenza de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e ern outras normas específicas;
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6.4. Declaração de que o licitante tomou coúecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
6.5. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27110/1999, publicada
no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIL do artigo 7', da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de

16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos, conforme modelo a ser fixado nos anexos do edital;
6.6. Em se tratando de microernpresa ou de ernpresa de pequeno porte, declaração subscrita por
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3"
da Lei Complernentar Federal n' 12312006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no
mesmo diploma legal.

7 DOSRECURSOS
7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo Agente de Contratação observará o
disposto no art. 165 da Lei n" 14.133,de2021.
7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lawatura da ata.A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes,
os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso,
sendo assegurada a vista imediata dos elernentos indispensáveis à defesa de seus interesses.
7.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor,
sob pena de preclusão.
7.3.1 O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será de !,lQ_.(!99)gj4!q,
podendo o Agente de Contratação dar provimento ou negar o mesmo.
7 .4 Os recursos deverão ser encamiúados ern campo próprio do sistema.
7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encamiúar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pÍazo de l0
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
7 .6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
7.'7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das san@es previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, poÍ igual peíodo, mediante solicitação
do licitante mais bern classificado ou do fomecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na
plataforma eletrônica.
8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
8.5. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no pNCp e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a conratar, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo on igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatrfu:io, observada a
classificação na licitação; e

9.1.2. dos licitantes que mantiverern sua proposta original.
9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores
registrados na ata.

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bsÍn classificado.
9.2.2. Para fins da ordern de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes rernanescentes, nas seguintes hipóteses:
9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 1l .462123.
9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatrf io concordar com a contratação nos termos ern igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma preüsta no edital, poderá:
9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordern de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
ou
9.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

IO. CONTRATAÇÁO
10.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fomecedor registrado poderá ser
convocado, a qualquer ternpo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação,
sob pena de decair o direito à contratação, sern prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.2. o adjudicatiírio terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empeúo/Carta Côntrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuizo das sanções previstas neste
Edital.
10.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer peÍante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Adminishação poderá encamiúáJo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.
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10.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponi IZ na

plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.

10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de ernpeúo ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual periodo, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a

este Edital.
10.4. Previamente à contratação a Administração realizarâ consulta ao Cadastro de Fomecedores
para identificar possível suspensão temporária de participação an licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bern como ocorrências impeditivas indiretas.
10.5. Na hipótese de inegularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá
regulaizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
10.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

10.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a esse

fomecedor, poderá convocar outro fomecedor,respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complanentares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

I1 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES
l1.l Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame;
11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
I I . I .2. I Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
I 1 .l .2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
I 1.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
I 1. I .2.4 Deixar de apresentar amostra;
I l.l .2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifica@es do edital;
11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1 Recusar-se, sern justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
I I .l .4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
1 1.1 .5 Fraudar a licitação
11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nat\Íeza, an especial
quando:
I 1.1.6.1 Agir ern conluio ou em desconformidade com a lei;
1 1 . I .6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1 I . I .6.3 ApresentaÍ amostra falsificada ou deteriorada;
I I .l .7 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
I l. I .8 Praticar ato lesivo previsto no aÍ . 5" da Lei n.' 12.846. de 2013
I1.2 Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatririos as seguintes sanções, son prejuizo das responsabilidades
civil e criminal:
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l I .2.1

I1'2.2
I t.2.3

Advertência;
Multa;
Impedimento de licitar e contratar e

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduraran os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

I1.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § l', da Lei
14.133/2021.
I1.4 As sanções de adveÍênci4 impedimento de licitar e conÍatar e declaração de inidoneidade,
bem como a sanção de multa aplicada ern percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos Arts. 156

e seguintes, da Lei 14.133/2021.
I1.5 A recusa injustificada do adjudicatririo em assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍÍtzo estabelecido pela Administração,
cxacteÀzará o descumprimento total da obrigação assumida.

I.1 DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
13. I Será diwlgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrárrio, pelo Agente de Contratação.
13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horriLrio de Brasília - DF.
I 3.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencern os prazos em dias de expediente na
Administração.
'13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse público.
I 3.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos
interessados no Portal www.novo mn com.br.
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12 DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12. I Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo
protocolar o pedido no prazo de alé 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dil'ulgado em sitio eletrônico
oficial no prÍvo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
12.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica, via Sistema BBMNET.
I 2.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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1,podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Lici
whatsabn. telefone e chat disooníveis no Portal www.novobbmnet.com.br.
l3.l 1 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou danais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.120 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, https://municipios-
licitacoes.tce.ce. gov.br/, https ://www.ico.ce. gov.br/.
l3.13lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.13.1 ANEXO I - Termo de Referência.

13.13.2 ANEXO II - Modelo de Carta Proposta Readequada.

13.13.3 ANEXO III - Modelo de Declarações.
13.13.4 ANEXO IV - Minuta de Declaração - Anticomrpção
13.13.5 ANEXO V - Minuta de Declarações - ME/EPP
13.13.6 ANEXO VI - Minuta de Ata de Registro de Preço

13.13.7 ANEXO VII - Minuta de Termo de Contrato

[c,ólCE,02 de Setembro de 2026.

Henrique o Leite Guimarães Nunes
Ordenador de. Despesas do Serviço

Autônomo de Agua e Esgoto SAAE
(Orgâo Gerenciador)
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PORTARTA N" 2026.04.29.07

üsPoE SOARE NOiTEAçAO DE
DIRETOR FINANCE'RO.

A ExcelentÍssima Senhora Prefeita do Município de lcó, Sra.

Aurlneldc Ànaro de Soura, no uso de suas atribuiÉes a que lhê coÍf€r6 a

Lêi Orgànica do Município, RESOLVE:

ATT 10 . NomeaT HENRKIUE JORGE LEÍTE GUIIIARÃES NUNES,

brasileiro, portadoÍ do RG n' 191854090, inscrito no CPF n'454.610.743-9'1,

para exer@r o cargo de pmvimento em comissáo de DIRETOR FINANCEIRO

oo sERvtço AUTÔNoto DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE OO rur{lclprc
DE rcÓ, conÍorme as disposigôes da Lei Orgânica do Município.

AÍt. 20 - Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Art- 3o - Revogam-se as disposições em contrário.

R.glltr.{e, publlquece e cumpÍa..e.

Palácio da Alfonia - sede do Poder Exeqrtivo do Município de ló,
em 29 de abril de 2026.

ro de Souce
unrcipal

PiEFTIIUNA üUTflOPAL DE ICó
AVEr{roA túoto sAMpAto, 2131, cEMRo, tcó-cE, cEp: 6343&06

TELEFoNE: (88) 3s61-1508 / (Etl 3s61-4251 - CÍ{PJ: 07.669.682/(x)1-?9
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(EM ANEXO)

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
CNPJ No: 0 5. 537 .196 / 0001 -7 I - Telefone: (0xx88) 3 561-1597

r!lr'icâ
t
o.

\o



@ffiot SAAE
Sa|' ho Âutôípírlo
d.Agto.Eagoto E

c

!) ,'
o

TERr{o oe' nrmnÊncte

0BTETO: REGISTRO DE PREÇO PARÂ FUT1iRAS E EVENTUATS eQUtSlÇÔes os
coNJuNTos MoroBoMBAs crvrnlrucas, SUBMERSAS E BoMBAS
suevrRsivels nARA ATENDER AS NEcESsIDADES Do sERvtÇo eurÔNouo or
Ácue E Escoro- sAAE Do MuNlciplo oE tcôcr.

r. conolÇôss GERAIS DA cor.trRATeÇÃo:
I .l . O objeto destâ contrataçâo não se anquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

Municipal WD024.
1.2. O prazo de vigência da contraoção é de 12 (doac) mcrcs contados da assinatura do concato,
podendo ser prorrogado na forma da Lei no 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal W6n024.
1.3. O contrato oferece maior detalhanrcnlo das rcgras que serib aplicadas em relaçào à vigência

dâ contratação.

1.4. ESPECIFICIÇÃo n0 lott:
Erpaclffc.çôa d€ lbnr r guaÍ ltaüvo

s.q. D6cÍlçto do túír Uoi(l
t dl(l.

Qll.nl YrlqíRl) Vríor bt.{Rl)

1 BOfl BA ORAGA TAXCALIZADA
bomba draga mancâlizada 3x3'

UNIOADE 3 4.259.89 12.n9.67

2 BOXBA DNAGA NAXGALIZAOA.
bomba draga mencalizada 4x4'

UNIOAOE 1.976.27

3 BoraA suareRa a poLEcADAS REFRTGER DAA ôLEo
DE í CV 3t0V
BOi/tsA SUBT'ERSA 4 POLEGAOAS REFRIGERADA A
ôLEo DÊ 1 cv 3Bo/.

UNIDADE 10 1.336,95 13.369.50

4 BOIBA 9UBIER8A a POLEOAD,/I8 iEnlGEniÀDA A ÔLEO
DE r,6 CV S00!l/
BOMAA SUBTIERSA 4 POLEGÂDqS REFRIGER^I)A A
ôLEo D€ r,s cv 38or'.

UNIDADE 10 2.615,3'l 26.153.10

5 a(nB SUBTEREA a pot.EcADAs RER|oER DAA ü-Eo
DÊ r,6c1r 2tO/
BOMAA SUEIGRSA 4 POLEC1AOAS REFRIGERADA A
óLEo DE í.scv 280\r'.

UNIOAOE 10 5.3@.47 53.604.70

BOIaA 8r,ffiR8^ a PoLEoADAS REBRIGgÜIDA A ÓLEo
D€ íocv 3t0v
BOIEA SUBâ'ERSA 4 POLEGADÀS REFRBERÂOA A
óLEo DE locv 3gov.

UNIDADE 12 5.220.35 62 1,20

7 BoIBA SI,ETER§A 4 p(tTEoADAa REFHGERADA A ÔLÊo
DE lCV ZmV
BOT,IBA SIiBMERSA 4 POLEGÂDAS REFRIGER^DA A
óLEo oE ícv 22or'.

UNIDADE 't0 1.2@.77

8 BorBA truBrERsA r poucroeg n:rarceuoa r ótro
DE 2 CV 3aOV
BOMBA SUSMERSA 4 PO{fGÂDAS REFRIGERÂDA A
ôLEo o€ 2 cv 38cv.

UNIDAT}E '12 2 2fi.97 27 16,7.U

9 BoTBA sUflERsA. PoLEGADAa REFRTGERADA A ôLEo
D€ 3 C1' StOV
BOT,8A SU T,€RSA rI POLEGADAS REFRIGER^DA A
ôLEo DE 3 cv 360/.

UNIDAO€ 2.564.86 38.472.90

10 Bor6A EUBTERSA . pol.Ec D s REÊc€nAD A óLEo
oE !,6 C1/ 3t0v
BOTTAA SUBTIER§A { POLÊGADAS REFR|GERADA A
ôLEo oE 6.6 cv 3aov.

UNIDÂDE 1.137 16 53.245.92

nuA Joll il|rno rot{?!, if elt , rAtito otl{rio - toê ot RA - oNp,r: oc,§7.130000í.71 .

4 19.905,0ô

12.097,70

12
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--'--r*cú.ot
UNIOÂDÊ1'l SUBIERSfVEL P' ESGOTO BRUTO .t 

O CV,' POLO

SUBIIERSfVEL P/ ESGOTO BRUTO 10 Cv4 POLO
. íE0r3/H 23f,CA

180M3,rH 23MCA.
71.310,6

7
142.633.34UNIDADE 212 suBrERsfvEL p, Escoro ERUTo 30cv c PoLo

SUBMERSTVEL PI ESGOTO BRUTO 3OCV 6 POLO 38O/
í8MCA.

23.970.4
3

7t.911.29UNIOADE 313

EOMYH í6MCA.
52.958.50CONJUN

TO
r0.591,7

0
14 aorBA CEI{ÍRÍFUGA 1 ocv 3Eov co

BoMBA CENTRIFUGA l ocv 3Eov coi,l
AZÃO OE .5r3rH

CO JUN
TO

I í2_436.6
2

15.742.18coruuxTo BorBe cEiÍÍRlFt C í 5C1' 3E0\' COr
VAZAO DE GflgH
CONJUNTO BO['BÀ CENTRIFUGA í 5CV 38O/ COi,l
VAZÁO DE ôsM!l/H,

't5

10 3 108.69 31.086,90coNJUN
TO

coruultTo BoEA CErÍRIFUG^ !Cl' !r0V COI
VAZAO OE ,6IUH
COT{JUNTO BOMBA CENTRIFUC'A 3CV 3EOM COT' VAZÁO DE
í5M3H.

16

CONJUN
TO

10 5.840.04 58.400,,1017 co0uuitTo BorBA cElÍÍdFuGA rcv !!0r, cor
VAZA O DE UUH
coNJuNTo BorlBA CENTRÍFUGA sc1/ 38ov con vÂzÃo DE
20t 3/H.

CONJUN
TO

I 7.54ô.60 60.372.80cofiJurÍo BorBA CErÍRIFUOA 7,6CV 3!0\' COr
vAz^o DE 3ü$rH
CONJUNTO 8Oi'BA CENTRIFUGA 7.5CV 3ANr' COTit
vAzÁo oE 3srr3rH.

18

CO[{JUN
ro

3 3.545.00 10.635,00COI(,U TO K'TO€OIBA SU*RAÀ PARA PC'ç.() TUBULAR
oE 6 -VAZÃO 0.6 rn, AIÍ . 60 rCÀ
Con unio molobombe 3ubín€Íre. para poço übuleí (b 6 -
vs:áo 0.5 ÍÍf/h, AMT = 50 mc8

19

CONJUN
TO

3 3 595,00 10 785.0020 co Jut{ro rcTo€oxBA SuffiRsÀ P RA POÇO rUBUllR
DE 6 -v zÀo t.o rrH, ArÍ.60 rcÀ
oonjunto motoboínbe submaí8a, pars poço üJb(,leÍ dâ 6 -
yazáo '1.0 ÍÍP/h, AMT = @ mc..

CONJUN
TO

3 3 989.00 1r.967.@21 colt,ur{ro loToaorB stBEnSÀ PARA Poço TBuLAR
D€ 6 .VAZAO í.0 F'H. AIT . 15 ICÀ
Coniunlo motoboÍnbr s{lbínoÍ8a. paÍr poço hrfuhr de 6 -
ve2lo 1.0 m'/h, AMT = 85 mcâ.

@rüurrro roÍo3or8 SuBmúÀ PAÍaA Poço TUB{rL R
oE 6 - V Z^O í.r F'H, AIT r ô6 ICA
Coniunto ínotoàomba rubínêísa. pers poço tuhrâí ô 6 -
v.zâo 1.5 m'/h, AMT = 60 trcA.

CONJUN
TO

3 3 680,67 10.982.01

23 CONJU'{ÍO TOTOÊ(,IBA SUTFi3À PARA FOçO TUBUIÁR
DE6-v ZÃO í.5 r'H, AIT . ?5 IC
Conjunto mobbomba submaÍEs. pera poço tubular (b 6 -
vâzâo 1.5 ÍÍflh, AMf = 75 iiEA

CONJUN
TO

3 4 170,00 12.510.00

24 coxJuiÍÍo loToac,IaA su*RsÀ P^RA Poço TUaULAR
DE 6 - V ZÃO 1.6 X.rH, ArT . t6 rCA
Conjuírto motoboínbs cutrnaí§, púa poço hJbuleÍ da 6 - vezâo 1 5
m'/h, AIUÍ = 85 l/lOA

CONJUN
TO

3 4 4?.67 13.208.01

25 coüruàÍÍo rcToua^ su*RsÀ P RA Foço TUBULAR
DÉ 6 - VAZÃO 1.r FrH, AÍT . 6r rCA
Coqunto motoboíÉa subínrÍsâ, pa? poço Àrhilar da ô -
v8:ao 1.4 ÍÍflh, AMT = 65 lilCA

CONJUN
IO

3 4189.00 12.*?.W

26 co JurfÍo roToaorEr^ EUBIEREÀ PARA POçO ÍUBUL R
D€ o - v z^o r.r Ffi, Àf,T r !r rcâ
Coniunto motobomba &bm.n , p.r. po9o tJhrar ô A -
v.tlo 1.0 m'/h, AMT . t! MCA

CONJUN
IO

3 5 25I.17 15.763.41

RUA JOIÊ iltlno I()t{lI, it ilr - r^tiio olilIlo - toG oaAtA - oxp,l: 06.!!r..t3cto0o1-rí.

SarvEo Àrónomo
d. A0l,o e Etgoio

28ET3/H í 6TCA

BOIAA SUBTERSTTEL P' ÉSGOTO BRUTO 7,5 C1,/'
PO|-O !EoV. toruH ítrc^
BOMEA ST'BMERSh/EL P/ ESGOÍO BRIJTO 7,5 CV 4 POLO

VAZAO DE 45M3/TI,
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\.-Jzoáq'otCONJUN
TO

r.zts,eàcor{Juxro f,oToBoxBA su ERSÀ PARA POçO ÍUBULAR
DE 6 - VAZÀO 2.2 F/H, ArÍ r 72 ÚCA CONJUNTO
MOTOAOMBA SUBMERSA, PARA POçO TUBULAR O€ 6 -
VAZrÁO 2.2 [r'fi, ArÍÍ = 72 It C^.

27

3 5.n4,67 17.321.01CONJUN
TO

28 COI$JUI{TO OÍOBOXEA SUEreREiÀ PAR/À POÇO TUBUL R
DE I - VAZÁO 26 rrH, ArT . E6 ICA
Conjunlo motoboírús submdse, paft poço tubuhr do 6 -
vazáo 2.5 rn'/h, AlíT = 86 MCÂ

3 5 522.67 16.568.01CONJUN
TO

29 co Juirro roToú 8 SuBrErutÀ P RA POçO ÍUBUL R
oE 6 - VAZÀO 2.6r'H, AfÍ r 76ICA
ConiuÍúo moloMs JJbínêí§s, pâr. poça ürhieÍ Ô 6 -
vazáo 2.5m'/h. AlrT = 75 MCÂ

CONJUN
TO

J 5.761.0030 rcTOAOTBA SUBTERSA PARA POÇO TUEU
6 - VAZÀO a.5 F'H, ArT - 76 rCA

motobombâ 3ubíncr3â, pers poço tubulâr dê 6 -
4.5 m'rh, AMT = 76 ircA

CONJUN
TO

,l 76.r 10,ô
7

31 co JuxroroToR EBora o€ Ttcv 3t0v. a PoLo cor
VAZÁO DE IIOR§VH
CONJUNTO MOÍOR E BOMBA D€ 75CV 38ov rt POI-O COM
v zÂo DE 360Rir3/H.

UNIOADE 2 .1.029.13 I058.2632 xoroR TRIFÁ$CO 3801560
MOÍOR TR|FÁSICO 3&t6@ scv 4 por,

56.049.,t íUNIDADE I 7 006. t8xoToR TRIFÁS|CO 380rú60 r0 CV
motoÍ fitásico 3801660 10 c!/ 4 polo

31.283,S0UNIOADE 6 256.78f,oToR TRrFÁS|CO 3801660 7,5CV
motoÍ ffiás(, 380660 7,5 cr, 4 pofo

v
UNIDADE 2 40.c31.9

7
80.109,9435 xoroR ÍRrFAstco 3E0r360 75 cv

TotoÍ riÍásico 38&€80 75 cv 4 polos

Rt1.2t0.238,80TOÍAL:

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÂO DA NECE§SIDÀDE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentaçâo da Contrataçâo e de scus qusntitativos ercontra-se poÍmeooriuda em s€u

respectivo ETP.
2.2. O objeto da contratação está pr€vislo no Plano de Contraaçôes Anual 2026.

RU^ JO!Ê ilaElRO rONTa, rf aEí - l^riio ot[Tro - rcê cui^ - oxÂr: 0r.r!7.10ôrm0í-71.

3

17 283.00

76 1í8.67

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSTDERADA O CICLO DE
VIDA DO OB'ETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A soluçào viss conthufi suprindo as demandss de consumo e, assim, manter a qualidade
dos serviços de manutençáo e coÍreçâo prcstados pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoo do
Município de lco, CeanÁ. A contrataçâo scú r€alizrda na modalidade Prcgâo Eletrôoica, sob o
sistema de registro de preços, podendo o prazo dc validade da ata ou do contrato ser pÍorrogrdo
nas hipóteses e formas pvistas na Lci FedeÍd n' 14.133f2021 c no Dccreto Municipal no

00612024. Quanto ao quantitativo estimado, o pagamcoto scrá cfetuado exclusivarrcnte sobre o
que for efetivamente fomecido.
3.2. Os fomecimentos seáo executâdos conformc discriminado a seguir:
a) A contratada deveÉ fornecer os conjuntos motobombâs cêntrífugãs, submersas e bombas
submersíveis imediaamentc apô a fonnalização do contrato ou insfumento equivalente, de
maneira adequada, dentÍo dos padrôes de qualidade pertinenlcs e nas quantidades solicitadas
pelo órgâo contratante;
b) O iomecimento dos bens licitedos ocorrcrá de forma parcelada" conforme a colveniência e
oportunidâde administrariva a necessidade e a disponibilidade financeira ds ContrBtant,
mediante a emissão dc fficns de Compra ou Autorizações de Fomecirnento enviadas ao
licitantc vencedor;
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c) A Ordcm de Compra ou Autori?ação de Fomecimento conterá a especificação do utoea
respectiva quantidade solicitada, devendo ser entregue à Contratada em seu endeteço ÍIsico ou

encaminhada por meio eletrônico, de acordo com os dados constantes em seu cadasfo formal do

certame;
d) A contratada deverá prcstar todos os esclaÍecimentos solicitados pela Administração,

obrigando.se â atender de imediato às reclamações decoí€ntes dâ constatâÉo de vícios, dcfcitos

ou incorreçôes no objeto fornecido, bcm como realizar as devidas substituiçôes às suas expensas

e compÍovaÍ a negularidade Écnica dos materiais;
e) A contratada devcrá cmitir c cncamiúar à cortratânte, até o lf (décimo) dia util do mês

subsequente, a notâ Íiscsl correspondcnte aos @utos fornecidos no periodo anterior, contendo

o dctalhamento das quantidafu, o tipo de matcrial fomccido, os valores unitários e o valor toul
expresso em moeds co(ÍÊntê nacional.

4. REQUISITOS DA CONTR,ATAÇÃO
Dr erigêncie de .montn
4.1 . Nâo haverá exigência de apresentaçâo de amostra" para o pÍesent€ processo.

SubcontntrçIo
4.2. Não é admitida a subcoatrataÉo do objeto conmtual.
Grnntir de coDtntrçlo
4.3. Não haverá exigência da garantia da contatação dos artigos 96 e sêSuintes da Lei no 14. 133,

de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO O&IETO
Cordiçúes dc ntr$4.
5.1 . Os produtos serão entegucs de acordo com a necessidadc do órgâo nos seguintes prazos e

condições, conforme Ordem(ns) de Compra (s) emitidas pela contratante e entregues no prrzÍ)
máximo de l0 (dez) dias.
5.2. Caso não seje possivel a €ntregr na daa assinalada, s empresa deveú comunicsÍ as razões

respectivas com pelo menos O2(dois) dias dc antcceência pora çr quslqucÍ pleito de
pmrrogaçâo de pram seja analisado, ressahadas situa@s de caso fortuito e força maior.
Os materiais devcrão scr cntsegues no enderoço da contretantc.
Garantia, manutenção e assist&rcia técnica
5.5. O prazo de garantia é aquele estabclccido na Lei no 8.078, de I I de setcmbro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmcnte pelas parrcs, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nornas da Lei no 14.133, de 2021 e Decreto Municipal ff)6n024, e caílq paÍte
responderá pelas consequências de sua hexecução totâl ou prrchl.
ó.2. Em caso de impedimento, ordem de parâlissção ou suspsrsão do cootrato, o cronograma de
execuçáo scrá prorrogado automaticamsnte pclo tempo correspondente, &1qta.las taig
circunstâncias mediantes simples apostila.
ó.3. As comunicaçÕes enúE o órgão ou entidadc e a contratadâ dcvem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo,sc o uso dc mensrgem elerônica para êssê

lim.
ó.4. O órgão ou entidade poderá convocar ÍrpÍcs€ntante da empÍes8 para adoção de pmvidências
que devam ser cumpridas de imediato.
ó.5. Apos a assinatura do contrato ou instntrDento equivalente, o óÍgilo ou entidade podeú
convocaÍ o representante da empresa cônmtsda para reunião inicial para 8prcs€ntsção do plano
dc fircalizaçlo, quc @ntcú infonnaçôcs accrcr der obrigrçõco contntuais. dos mccanismos de
figcalizgçlo, drs egtr.égirs p.Ír oxcauçlo do objêto, do pl§lo complêrn ntsr dê cxêcuçto dr

iu Jota irt:lio rc0{T:, N. t!, - tâlrio orxTio - toô ctAtA - cNàJ: o!.!u.íFlooor.n.
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contratsda quado houvcr, do máodo dc aferiflo dos resultados c das sançõcs aplicáveis'

outros.

ó.6. Fircrlizeçfo
ó.ó.1. A execução do contsato dcvcrá scr acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) de cortrato
da contratante, ou pelos rcspoctivos substitutos @ e aÍt' 16

do Decreto Municipal n" 00612024).

6.6.2. A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fscalizar. conferir o fornecimenlo do

objeto do pÍÊs€ntc ccrtrme, através dc um Gestor/Fiscal a ser desigrrado, por intermédio de

Portari4 o qual deverá anotar em rrgistro póprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a

autoridadc sup€rior todas as oconências de quaisqucr fatos que, a seu critériq exijam medidas

corrctivas por parte da CONTRATADA;
ó.ó.3 A fiscalização scÉ exercida no inrcrcssc do SAÂE do Município de lco/CE, e nâo exclui
nem rcduz a responsabitidade da licitantc CONTRATADA, inclusivc p€rante teÍc§iro§, poÍ
quaisquer irregularidadcs, e na sua ocorrênciq nfu implica corrcsponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes e pÍ€postos;
6.7. Cabeú à fiscalização exercer rigoroso controlc no cumprimento do Conüato:
ó.7.1. Cabcrá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atibuições (Àtigo 16 - do DECRETO N"
006t2024 DE 19 DE FEVEIRO D82024):
I. Acompanhar a execuçâo contratual cm seüs âspectos qtulitativos e quantitarivos;

II. Receber designação e [unteÍ contato com o preposto da couEataê e se for necessário,

esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergàcias surgidas na execuçâo
do objeto contratado:
III. Recepcionar da contratada, devidamcnte protocolados, os documenlos necessários ao
pagamento, previstos no instnrmcnto contratual c nas normrs que disciplinam a exccução da

despesa pública, conferi-los c encamiúá-los ao gestor do contrato;
lV. Confiorme o caso, rcalizar <x! aprovar a medição dos serviços ou fornecimentos efetivamente
rcalizados, em consonância com o previío no contrato, recebendo o objao medianrc termo
assinado pelas parres;

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o l4.l33l20?l, o rcccbimcnto do objcto
contratado, quando for o casol
VL Manifesur-se a rcspeilo da suspcnsb da exccuçào contratuel qrundo solicitado;
Vll. Adotar medidas preventivas dc conEolc dos contsrtos, tris como:
a) realização de rcuniâo inicial oom a controrada pare ryresantação das pâÍtcs, suas ob,rigaçôcs e
esclarecer cvenhrais dúvidas;
b) uülização de checklists, isto c, listâs de verificaçâo para a análisc dos aspectos técnicos

refercntes à contrstação;
c) elaboraçâo de relarório periódico de acompanhamcnto mensal;
d) disponibilização de formul&ios de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestiics e
reclamações que deverão ser elviadas à contatada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) promover reuniões pcriódicas ou espcciais para a resolução de problcmas na execuçito do
objeto, sempre que possivel com a paÍticipaÉo de pelo menos 02 (dois) servidores ou âgentes
públicos, registrando em ata o co[tcúdo das dcliberações.
VIII. RegisraÍ, em livro próprio, todas as ocorÉncias suryidas durante a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualnerte envolvidos,
determinando o que for necessário à regulariuçào de falhas ou defeiios obacrvados e
encaminhando os apoÍ[amentos à autoridâde compctente para as pmvidências cabiveis;
lX. Determinar a reparação, cotÍ€çilo, remoção, Í€construçâo ou substitrição, às expensas da
contratads, no total ou cm paÍtc, do objao coÍtÍretado cm que sc verificalem vlcios, dcfcitos ou
incorroçõcs rcsultrnrr dc cu! cxccuçloi

RUAJO!â itfEtio TOXTE, N. e!í - t^tiio cExrxo- toGoÊ iA-c p,J: or.rs7.l0aroo0í.?í.



iÂu o§

0
'l6mt oe,

lco SAAE
:FI:o

SríYho Àutônomo
óe aguo e Éagoto

ku I€a

X. Rejeitar. no todo ou em p8Íte, serviço ou fornecimento de objcto em desacordo com as

especificações contidas no conúato, obscrvadas o Termo de Referência ou o Pmjeto Básico; XI.
Exigir e assêguraÍ o cunprimento das cláusulas e dos prazos prcviamente est belecidos no
contraüo e respoctivos termos aditivos:
XIL Determinr por todos os meios adequados a obscrvância das norrnas tecnicas e legais,
especiíicações e métodos dc cxccuÉo dos scrviços exigÍveis para a pcrfeita execução do objeo;
XIII. Exigir o uso corrsto dos equipamentoc de protoção individual e coletivâ de segurança do
trabalho, quando cabível;
XIV. Verificar a corÍ€ta aplicação dos materiais, e ne,quercr das empresas testes, exames e

ensaios quando necesúrios, no s€ntido de promoção de controle de qualidade da execuçâo das

obras e serviços ou dos bens a serern adquiridos;
XV. Manifestar, por meio aleÍtas e/ou relatórios de vistoria, as ocorÍênciâs verifrcadas e realizar
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos senriços;
XVI. Comunicar ao gesüoÍ do contrato, em tcmpo hábil, qualquer ocorÉncia que requcira
tomada de decisões ou providências quc ultrapassem o seu âmbito de compet&rcia. em facc de

risco ou iminência de prejuizo ao intercsse público;
XVll. Formalizar notificações por escrito à contratâd4 caso as trstativas iniciais para
saneámento de eventuais irrcgularidades não sejam suficientes para rcgularização da situaçào.
estâbelecendo prazo para o crmrprimento das obrigaçôcs ey'ou qresentação de justificativas, sob
pena de encamiúamcnto dr docummtaçâo para o gestor de conrato avaliar a neccssidadc de
abertura do respectivo proccsso de apuração e aplicação dc pcnalidades;
XVIII. Em caso de descumprimcnto contratuâl c/or qua§uer tipoc de ilicitudcs verificadas nas
contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do conüalo, colher
previamente íls provas c reunir os indicios incrcntes a sua aribuição fiscalizatória, auxiliando na
instrução do processo;
XlX. Propor medidas que viscm à melhoria contlnua da execução do contrato;
XX. Preercher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto
recebido;
XXI. Manifestar-se formalmentc, quando consuludo, sobre a prorrogaçâo, alteraçlo, rescisão ou
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive
com a emissão de parrecer;

XXII. Consultar o órgâo ou a entidade contratante sobre a necessidade de acÉscimos ou
supressôes no objeto do contrato, se dctectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;
XXlll. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
contratads, inclusive emprcgados dc eventuais subcontraadaq ou as próprias subcontratadas,
que, a seu critério, compnomctam o bom andamcnto dos scrviços;
XXV. Receber e fomeutar avaliaçôcs relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto reccbido,
especialmorte, conforme o caso, do público usuário; e
XV. Manifestar, por meio aleÍtas e/ou rcla6rios de vistoria. as ocorrências verificadas e realizar
as determinações e comunicagões neCesSárias à peÍfeita cxecução dos scrviços;
XVI. Comunicar ao gestor do conEato, em trmpo hábil, qualquer ocorrência que rcqrrcira
tomada de decisôes ou providências que ultrapassem o seu âmbito de compeÉncia, em face de
risco ou iminência de prejuízo ao intcressc público;
XVll. Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as uãtativas iniciais para
sâneamento de cventuais irregularidades nÍlo sejam suficientes para regularização da sinraÉo,
estabelecendo pram pal.,_ o cumprimento das obrigações e/ou aprcsentaçâo de justificativas, sob
pena de encaminhamento da documentação para o geíor de cootrato avaliar a nece*sidade de
abertura do respectivo proc€sso de apuraç{o c qlicação de pcnalidadcs; XVIII. Em caso de
descumprimento conlÍatual e/ou quaisquer tipos de ilicitudcs verificadas n s contrarsçõês sob
sua rcsponsabilidadc, além d. comunicar ro gcrtor do contEto, colher peeürurcote rt púovú e
reunir oa iadlcior increntcr r rue rtribuiçlo fircdizlórir, euxilirodo ar inrrtnrçlo do proõccoo;
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XIX. Propor medidas que visem à melhoria contínua da exccução do conf*to;
XX. Preencher ao fmal do c§rtrato. o termo de avaliação do serviço pmstado

recebido;
XXI. Manifesar-se fotmaktrente, quando coasultado, sobrc a plormgâçâo, alteraçâo, rescisâo ou

qualquer outra providência quc dcva ser tomada com relaçito ao contÍato fiscalizado, inclusive

com a emissão de pareceç
XXIL Consullar o órgão ou a entidade contÍatant€ sobrt a necessidade de acrescimos ou

supressôes no objeto do con§ato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

XXIII. Determinar a retirada de qualquer emprcgado subordinado direta ou indiretamente à

contratada, inclusive empregados de eventuais subcontraEdas, ou as póprias subcontraladas,
que, a seu critffor compromêlâm o bom ardanrcnto dos scrviços;
XXIV. Receber e fomentar avaliações rclacionadas ao serviço presudo ou ao objeto recebido,

especialmente, conforme o easo, do público usuário;
XXV. Exercer qualquer outra atividade compatível com a funçâo que lhe seja legalmente

atribuída.

ó.8 - Gestor do ContrcÍo (Artigo 15 do Df,CRDTO lP m6fr02{ DE 19 DE ff,VEIRO D§
2024\.
An. 15. Compete a comissâo e/ou gestor do contrato, obxrvado o disposto tta Lei Federal n"
14J3312021, administrar o côntrato ou ouÚo documento que vier a substitullo. desde sua

concepçâo até sua Íinalização, em aspecto§ g,eÍEnciais, especialrnente:
Manter o acompashameoto regular e sistemático do instrumento conhtuâl, mormente cujo
objeto tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composiçfu dc custos contidos nâ
propostâ licitâtóriâ, mantendo copia disponível das rrfcridas planilhas, com regisro da equaçao
econômico-fi nanceira do consato;
Controlar o prazn de vig*cia do contralo e de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, rccomcndando, com aÍíêçedência razorivcl, à autoridade compctcnte,
quando for o câso, a deflagraçâo de novo procedimento licitatório ou â prorrogaçib do contrato
vigente, quando admitida;
Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em ampo hábil,

ao encaminhamento necessário à sua substituiÉo eJou reforço ou prorrogaçil,o do prazo de sua
vigência. quando for o casol
Prover a autoridade superior de documentos e informaçôes necessâim à celebraçâo de termo
aditivo. objetivando as altemções do corfalo prcvistas em lei, inclusive para prorrogaçil,o do
prazo do instrumento contmtual, neste último caso, apos verificaçâo da vanajosidade da
prorrogação, bem como da manifestaçâo do fiscal do contrato sobrc a qualidade dos bens
cntregues e/ou serviços prestados;
Avaliar e se mrnifestar sobre os pedidos de rcequilíbrio econômico imanceiro do contrato â
serem decididos pela autoÍidad€ competente;
Analisar os documentos referentcs ao recebimcnto do objeto con8aládo;
Acompanhar o d€senvolvimento da execução através de relatórios e demais documcntos
relativos ao objeto contratado;
Aplicar a sanção de adveÉência;
Analisar a documentação necessária âo pagamento, encamiúada pelo fiscal do contrato,
conforme rol e coadiçôes dispostos no instnrmento sontratud c na:; noÍrnís que disciplinam a
execução da despesa públic4 devolvendo-os ao fiscal do contrato para rcgularização, quando fcr
o ca§oi
Incluir e conferh as certidões de regularidade fiscat, trabathista e previdenciri,ria necessárias ao
pagamento, quando cabível e na ausência de âscal administrativo do contralo, e encamiúar ao
sctor rcsponsávcl;
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Acompanhar as notas de empeúo do contralo, solicitando o cancelamento de saldo, quando foÍ
o câso, respeitando a competência do exercicio:
Efetuar a digitalização e armatrnamento dos documentos Íiscais e úabalhistas da contratada nos

sistemas municipais, quando couber, bern como no Portal NacionÂl de Contratações Públicas
(PNCP);
Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lançamentos dos dados reêrenteg so contrato nos

sistemas municipais e no PoÍtal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), verificando saldo e

informando o encerramento do instrumento contratual;
Exercer qualqucr outrà atividâde compatível com a fimção que lhc scja legalmente aribuída.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE, PAGAMENTO
Recrbimcnto do Obieto
7.1. Os bens podcrão ser rcjeitados, no todo ou em paÍc. inclusive anÍcs do recebimcnto
provisório, quando em desacordo com as espccificoçôcs constantes no Termo de Referência na
proposta, devendo ser sub$iruídos no fazo de 05 (cürco) dias, a contar da notificação da
contratada, is suas custas, sem prejulzo da aplicaçâo das penalidades.

7.2. O rccebimento dcfmitivo ocorrçrá no prazo de 15 (quinzr) dias rheis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quântidade do material e consequente aceitâção mediante termo
detalhado.
7.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que
trata o inciso ll do art. 75 da Lei n" 14.133. dc 2021, o prazo miximo para o recebimento
defrnitivo seú de até 05 (cinco) dias uteis.
7.4. O pnzn para recebimento definitivo podeú ser excepcionalmcnte prorrogado, de forma
justificad4 por igual pcríodo, quando buvcr necessidsde de diligências para a aferiçâo do
atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de contmvérsia sobre a exectção do objeto, quanlo à dimensão, qualidade e
quantidade, devcrá ser obscrvado o teor do art. 143 da Lci n" 14.133. dc 2021, comunicando-sc à
emprcss para emissão de Noa Fiscal no que pcrtine À parcela incontsoversa da execuçâo do
objeto. para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a soluçâo, pclo contratado, de inconsistências na execução do objcto ou de
sãneamento da nota fiscal ou de instumento de cobrança equivalcnte, verificadas pela
Administração durante a análise pévia à liqüdaçâo de dcspcsa não será computado para os fins
do recebimento defrnitivo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela scgurança do serviço ncm a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato-
LiquidrçIo
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento dc cobrança equivalentc. coreú o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual periodo.
7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, m8ntendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores rúo ultrapassem o
limite de que trata o inciso lI do arr. 75 da Lci n" 14.133. de 2021.
7.10. PâÍa fins de liquidação, o sctor competcnta devcrá vcrificar s€ a nota Íiscal ou instrunrcnto
de cobrança equivalenrc aprcsentado êxpÍ€§tâ os elementos necessários e essenciais do
documento. tais como:
â) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do conEato e do órgão contrataDtc;
d) O pcríodo reepcctivo de cxccuçto do contreto;
c) O valor a pagar; e
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Í) Eventual destaque do valor dc reteoçõcs trihrt&ias cabiveis.
7.1l. Havendo erro na aprcscotoção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente. ou

circunsúncia que impeça a liquidaçlo & dêsp€ss, esta ficará sobtestoda até que o contretâdo
providencie as mcdidas saneadoras, reiniciando'se o prazo após a conprovaçâo da regularização

da situação, sêm &rtrs ao contrstânte;
1.12. A nota fiscal ou instrumenlo de cobrança equivalente deverá ser obrig8toriamente
acompanhado da comprovação da regularidadc Íiscal, constatada por meio de consulta onJine,
na impossibilidade de acesso ao referido SistemÀ mediante consulta aos sítios eletrônicos

oÍiciais ou à documeotação mencionada no art. 68 da Lri n' 14.133. dc 2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitaçâo exigidas no edital; b) identificar possível razão que impcça a paíicipaçfu em

licitação, no âmbito do órgío ou entidade, quc implique proibiç.iIo de conuatar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, a siEasão d€ irreguleridadc do contatado, será providerciada sua

notificaçâo, por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias út€is, rc$lanzr sua situação ou, no
mesmo pÍâzo, agresente sua defesa. O prazo podrrá ser proÍrogado ume vcz, por igual periodo, a
critério do contr&tânte.
7.15. Não havcndo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedenrc. o conratânte
deverá comunicar aos órgâos responúveis pela fiscalizaçâo da rcgularidadc Íiscal quanto à
inadimplência do conratado, bem como quanto à cxistência de pagamento a ser efetuado. para
que sejam acionados os meios peíinentes e neoessários para gaÍantir o recebimento de s€us

creditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o conmtsnte deverá adotar as medidas necessárias à rcscisão
contratual nos autos do proccsso administrativo correspondente, assegurada ao consatado a
ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execuçilo do objeo, os pagamentos serão realizados normalÍnent€, ate
que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contalado rúo regularize sua sioação peranta a
admin istração.
Prem de prgrmento
7.18. O pagamento scrá cfetusdo no pÍa:zo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidaçâo da despesa, conforme soção anGrior.
7.19. No caso de strrso pelo Contrarmte, og valtres devidos ao contatado serão atualizados
mo[etariementê eÍrtre o tcrmo frnal do prazo dc psgsmênto até s .lata de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IGP-M FGV dc corroção moncúria.
Formr dc prgrmcato
7.20. O pagameulo será realizado por meio de ordem bancáriq para crédito em banco, ryência e
conta coÍÍente indicados pclo confatado.
7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar coÍm emitida a ordem bancriria
pafa pagSmenlo.

Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tributária prcvistr na lcgislaçâo aplicávcl.
7.22.1. Independentemente do percertual de fiburo inserido na planilha, quando houver, scrão
r€tidos na fonte, quando & rcalização do pagrnmto, os percentuais esabclecidos na legislação
vigente.
7 .23. O conEatado ÍEgularmenta optante p€lo Simples Nacional, nos termos da Le i
Complementar no 123. de 2006. nâo soÊerá a rctenção tributáÍiâ quânto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regimc. No entanlo, o pagamento Íicará condiçionado à
apresentaçâo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tribuüirio favorecido previso na rcferida t-ci Complemcntar.
Antcciprçlo dc p.g.mcnto
7.24. A prc.Ênt contÍltrçlo olo pGÍmitc r &tcciprçto dc prgrmato.
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8. FORJIIA E CRITÉRIOS DE SE,LEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da Proposta
8.1. O fomecedor scÉ sclecionado por mcio da rcalização de procedimento de licitaçil,o na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔMCA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO PrOR LOTE.
8.2. Para fins de habiliaÉo, deverá o licitantc comProvar os seguintes rcquisitos:

HrbilitsÉo jorHic.
8,3. Empresário individual: inscrição no Registro Priblico de Empesas Mcrcantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.4. Microcmprecndedor tndividual - MEI: CertiÍicado da Condiçil,o de Microemprcendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https : //www. cov.br/emprÊsas-e-ncq.oc ioJpt-k/empreendoc
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empÍEsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estâtuto

ou conrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documcnto comprobatório de seus administradorcs;
8.ó. Sociedade emprcsária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde

se localizar a Íilial, agência, srcursal ou esEbelccimento, a qual s€râ considerada como sua sede,

conforme lnstrução NorÍnativa DREI/ME n.'77. de lE de marco de 2020.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pcrsoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de sêus administradores;
8.8. Füial. sucunal ou agência de sociedade simples ou emprcúria: inscriçlto do alo constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, rcspectivamente, no Regisko
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registo Publico de Empresas Mercantis ondeopera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.9. Sociedade cq)peÍativa: ata de fimdação e estatuto social, com I ata d8 assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regisro Civil das Pessoas

Juridicas da respectiva sede, além do rcgisrc de que trata o art. 107 da Lei n' 5.7ó4. de 16 de
dezembro l97l .

8.l0.Os documentos aprcscntados devcrão escar acomparúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Hrbilitrçlo fircrl, rocid e trrbdlbtr
8.1l. Prova de inscriçâo no Cadastso Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediantc apresentaÉo de
certidão expedidE conjuntamente pela Secrctaria da Receita Fedcral do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria{eral da Fazenda Nacional (PGFN), refercnte a todos os créditos fibutários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquelcs rclativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de ounrbm de 2014, do
Secretário da Rec€ita Fed€ral do Brasil e da Procuradora4eral da Fazenda Nacional.
8.13. Prova de rcgularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação d€ certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título VII-A
da Consolidaçâo d's Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-Lei no 5.452. de l" de maio de
1943;
8.15. Prova de inscrição no cadasto de contribuintes [Estadual] ou [Municipal] relativo ao
domicílio ou scdc do forneccdor, pcÍtin€ntc ro tcu rrmo dc uiúdadc c compatívcl com o objao
contrBtuali
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8.1ó. Prova de regularidadc com a Fazcnda [Estadual] ou [Municipal] do domicilio ou sede do
fomecedor. relativa à atividade em cujo exercício conmta ou concorÍB;
8.17. Caso o fomecedor seja considerado iscnto dos tributos [Estadual] ou [Municipal]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda rtspcctiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.
8.18. O fomecedor enquadrado como microemprecadedor individual que pretenda auferir os

beneflcios do tratamento diferenciado prcvistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da pmva de inscriçâo nos cadasros de contribuiates cstadual e municipal.

Qurlifi ceçIo Ecolôm icro-Fiaucrin
8.19. Ceíidão negaliva dc insolvência civil expêdida pelo disribuidor do domicílio ou sede do
inrcressado, caso se trate de pessoa Íisica;
8.20. Ceíidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no

14. I 33. de 2021, aí. ó9, caout inciso II
8.21. Balanço pstrimonial, demonstração de resultado de exercício e dcmais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais. compmvando:
a) Quando S.Â, balanço patimonial devidamerte registrado (art. 289, caput e parágrafo 5", da

Lei Federal N' 6.4Un6\.
b) Quando outra forma socieária balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de
encenamento do Livro Diírio do qual foi exEaido (artigo 5", parágnfo 2", do Decreto'lei No
486169), autenticado pelo órgâo competcntc do Rcgisto do Comércio, devidamente assinado por
profissional recoahecido pclo conselho reginnal de coatabilidade
c) indices de Liquidcz Gcral (LG). Liquidez Coícnie (LC), c Solvência Geral (SG) superiores a
I (um);
d) As emprcsas criadas no exerclcio frmncciro da conrataçâo deverão atcnder a tdss as
exigências da habilitasão e poderão substituir os demonstsativos confábcis pelo hlanço de
aberürra;
e) Os documenos referidos acima limitaÍ-s€-ão ao ultimo excrcício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
f) Os documenos re feridos acima deverio ser exigidos com base no limite delmido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escritursção Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.22. Caso I empresa aprcsente rcsultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Gcral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitaçâo pâtrimônio líquido mínimo de lOplo do vâlor tobl estimado da poÍcela pcÍircnte.
8.23. As empÍes:§ çriadas no exercício frnanceiro da contraação deverão úender a todas as
eigências da habilitaçáo e @crâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §l').
8.24. O atendimento dos índices econômicos prcvistos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional hâbilitado dt árca conlábil, aprcscntada pcla emprcsa.

Qurlificeçlo Têcnicr
8.2ó. Compmvação de aptidllo para o fornecimento de bens símilarcs dc complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta conkataçâo, ou com o item
p€rtinente, por meio da aprrsentação de ccrtidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularm€nte emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando
for o caso.
8.26.1 os atestados de capacidade técnica podcrão ser aprcsenlados em nome da matriz ou da
filial do fomecedor.
8.26.2. O fomecedor disponibilizará todrs as hfoÍmaçõcs ncccssárias à comprovação da
lcgitimidade dos rtcrtados, epÍBêntlndor qurrdo colicitedo pele Adminisorçâo, cópia do

lu
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contrato que deu suportc à contrataçâo, eneÍ!ço atual da contratante e local cm que foi
executado o objeto contratado, denbe outros documentos.

T O. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIÂ
10. I . A contratâção seÉ atendida pela seguinte dotrçâo:

I ) Dotação Orçamenllria: I 7.5 I 2.03 78.2.097.00001 I 7.5 I 2.03 7ó.2.Dó.0m0.
Il)Elemeno de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamenlo e Material PeÍmân€nte.

Ico - CE, I 7 de agoso de 202ó.

APROVADO POR:

@ffieI
\É o

l{
AL AR DINIZ
do SAAE

nuA ,lo!Ê itlEtRo ol{TE, tf 2!r - BAtiio ctffrio - tcG or iA - ot{p,rr o!.üt?.t9oo@r.7í.

I»

9. ESTIMATIVA§ DO VALOR DA CONTRÂTAÇÃO
9.1 . O custo estimado total da contratação é de R$ 1.2t0.23t,&) (um milhlq duzcntor c oitcntr
mil, drucntor c lrinte c oito rcds e oltenta crntrv6), conforme ubela anexa a este Termo de

Referência.
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA

Ao
Setor de Licitações do Município de Ico
Ref.: Pregão Eletrônico n" XXXXXXXXXXX

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus

anexos.

1. Identificação do licitante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e lnscrição Estadual:
. Endereço completo:
. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado ciüI, profissão, RG, CPF, domicilio):
. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A pÍesente proposta é válida por

emissão.
) dias, contados da data de sua

3. Formação do Preço

Item EspeciÍicação Unid. Quant.

Preço
Unit.
(R$)

Preço Total
(R$)

I

Valor Total

Importa a presente proposta no valor total de R$

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega da proposta.

Local, data

I Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou
Particularjunto à Carta Proposta.

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.,130-000
Cl\lPJ No: 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 356l-1597

eb

Assinatura de representante legal I

(Nome completo e CPF) (Função/cargo)
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MODELO DE DECLAR{ÇÃO

DECLARAÇAO

OME E UALIFICA Ã DO FORNECEDOR DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de

prova em processo licitatório, junto ao Município de Icó, Estado do Cearri que, em cumprimento
ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 2'111011999, publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso

XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não ernprega menores de 18 (dezoito) anos eÍn

trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega meÍlores de 16 (dezesseis) anos ern trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestaÍ, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao município de Icó, Estado do Cear{ que cumpre as

exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas no art. 93 da Lei n' 8.21311991;

c) que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

iFtÍ
b o

I
ka

(CE), de 20

DECLARANTE

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
CNPJ No: 0 5. 537 .196 / 0001 -7 I - Telefone: (0xx88) 3 561 -l 597

ANEXO III
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

Eu,_, portador do RG no

licitante
e do CPF n" representante legal do
(nome empresarral), interessado em participar do

Pregão Eletrônico n" XXXXXX, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do

Código Penal Brasileiro, que:

a ) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b ) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c; o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa, influir na decisão de qualquer
outro licitante ou interessado, ern potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não serr! no todo ou em paÍe, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no
presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou
recebido de qualquer integmnte relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da
abertura oficial das propostas; e

f ) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração
e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir
liaudes, comrpção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou
estrangeira, ern atendimento à Lei Federal n" 12.84612013, tais como:

r - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;
I I comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos ern Lei;
rrr - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiiirios dos atos praticados;
rv - no tocante a licitações e contratos:

a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ccará, CEP: ó3.430-000
CÀIPJ No: 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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o) impedir, perturbar ou fiaudar a realização de qualquer ato de procedimento licitat
c) afastar ou procuraÍ afastar licitante, por meio de fiaude ou oferecimento de vantagem de

qualquer tipo;
d ) fiaudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagern ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sern autorização em lei, no ato convocatório
da licitação pública ou nos respectivos instÍumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

administração pública;
v - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de

fiscalização do sisterna financeiro nacional.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

lub, ica

!:
ç

Oo
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o

Rua - José Ribeiro Monte, N":231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
CNPJ No: 05.537.19ó10001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO

(on papel timbrado da licitante)

DECLARAÇÀO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

ATf,NÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR

LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO EDITAL.

Eu, portador do RG n" e do CPF n'
(nome empresarlal), interessado em

participar do Pregão Eletrônico n' XXXXXX, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu
enquadramento na condição de Microernpresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos
no aÍigo 3" da Lei Complementar Federal no 12312006, bem como sua não inclusão nas vedações
previstas no mesmo diploma legal.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representânte legal)

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEp: 63.430-000
CNPJ N": 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 156l-1597

o

representante legal do licitante
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ANEXO VI - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Pelo presente instrumento, o Município de _, com sede na Rua

- bairro - Estado do Ceará, CEP ---------------, inscrito(a) no CNPJ sob o N"
pela _sua Secretária de _,
ORGAO GERENCIADOR e de outro lado a

,No-

empresa inscrita no CNPJ sob o n.n........................e lnscrição Estadual n."
........., @fi sede na Rua ...... na

cidade de ...., estado de...........,CEP:
neste ato representada por seu ............ o Sr. ......................., ao final assinado,doravante
denominada EMPRf,SA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação do resultado do

PREGÃO ELETRÔNICO N." _ pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO POR ITEM
regida pela Lei Federal r." 14.13312021, Decreto Federal n.' ll .46212023, Decreto Municipal
n.o e de forma suplementar por legislação pertinente à matéria, com base na
proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no edital do processo supramencionado, aos

quais ficam estritamente vinculados, têm enhe si justa e acordada a celebração da presente ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes cláusulas e condições:

I. DOOBJETO
l.l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual ,

especificádo(s) no Termo de Referência, -"ro II do Edital do [iRocEsso-LrcrrÀíilnrol,
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços teúam sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕTS N QU,C.NTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada
item, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem nesta Ata
de Registro de Preços;

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GER"ENCIAD0R E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a [ORGAO_ENTIDADEI

4. DA ADESÃO À,C,TA Or REGISTRO DE PREÇOS
4.1 . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não paÍicipantes, observados os seguintes requisitos:

Rua - José Ribeiro Monte, N":231, Centro, Icó, Ceará, CEP:63.430-000
CNPJ No: 05.537.19610001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597

Fomecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

ITEM DESCRIÇÃO
MARCA TINID VL

UNIT
VL

TOTAL
I

2

J
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A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do wt.23 da Lei n' 14.133, de 2021; e
C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
4.2. A autonzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fomecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciaÍnento.
4.2.2. Apos a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.

4.3. O prazo de que trata o subitern anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata

de registro de preços.
4.4. O orgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não teúa quantitativo registrado,
observados os requisitos do itern 4.5.
Dos limites para as adesões
4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobÍo do
quantitativo de cada iterr registrado na ata de registro de preços píua o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem
à ata de registro de preços.
4.6. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de diwlgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentiírios, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercício financeiro.
5.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, ernissão de nota de empeúo de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n' 14.133, de
2021.
5.2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sisterna de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEp: 63.430-000
CNPJ No: 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 156l-1597
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ó. ALTERAÇÃo ou aruauzaçÃo Dos pREÇos REGrsrRADos
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados ern decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:
6.l.l.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizern a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do aÍÍ. 124 da Lei n" 14.133, de
2021;
6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3.Não haverá reajuste de preços, ern razáo do limite de l2 (doze) meses de úgência da ata de
registro de preços, conforme vedação do art. 2o, § lo, da Lei 10.19212001, exceto no caso de
prorrogação desta Ata de Registro de Preços.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos pam a confatação, qual seja o índice IGP-M,/FGV;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÀO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a
redução do preço registrado.
7.l.l.Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao iton registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4.Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliern a
conveniência e a opoÍunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto oo art. 124 da Lei n' 14.133, de2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Rua - José Ribeiro Monte, No:231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
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5.4.2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatrfu:io,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua pÍoposta original.
5.4.3.Será respeitada" nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o ileÍn 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo sigrratiiLr-io da ata.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser rernanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1 . De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2.De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do ronanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n" 11.462, de2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quaÍrtitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente
do remanej amento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos paÍicipantes da compra centralizada, nos termos do itern 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do rernanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:
9. I . I . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Rua - José Ribeiro Monte, No:231, Ceatro, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
CI\PJ N": 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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7.2. I . Neste caso, o fomecedor encamiúaú, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido seÍá indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de202l, e na legislação aplicável.
7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados.
7.2.4.5e não obtiver êxito nas negociagões, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabiveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5.Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no itern 7.2 e no iteín 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atttalizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos óÍgãos e às entidades que tiverern firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto io aÍL. 124 da Lei n'
14.133, de 2021.
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9.1.2. Não retirar a nota de onpeúo, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração son justifi cativa razoix el;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27 , § 2', do Decreto n'
I I .462, de 2023; ol
9. I .4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 15ó da Lei n" 14.133, de 2021 .

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei n" 14. 133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõern o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
9.4.1 . Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso Í'ortuito ou força maior; ou
9.4.3.Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tomaÍ
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3' e 27, § 4", ambos do
Decreto no 11.462, de2023.

IO. DASPENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Regisüo de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.L As sanções tambern se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarern o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata.
10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7', inc. XIV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito as contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8',
inc. IX, do Decreto no 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fomecedor.

ll. coNDrÇÔEsGERArs
I1.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entÍega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
I 1.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e dernonstração de sua vantagem para
o órgão ou a entidade.

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, CenÍo, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
CNPJ No: 05.537.19610001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em 2 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houver).

Icó/CE, de de

SECRETARIA DE
Orgão Gerenciador

SecreJaria de
CONTRATANTE

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEp: ó3,430-000
CÀIPJ N": 05.537.19ó10001-71 - Telefone: (0xx88) 3S6t-1597
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EMPRESA DETE,NTORA DO REGISTRO DE PR-EÇOS:
DADOS DA EMPRESA: (Razão Social):
CNPJ: Endereço Comercial: (Rua/Cidade,ilJFlCEP)
Fone/Fax: E-mail:
DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA:
Nome: RG no: CPF n":
Cargo/Função: ASS:
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os fomecedores do cadastro de reserva do PRf,GÃO ELETRÔNICO N.' 

-, 

PROCESSO
N.'_, conforme abaixo:

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em segundo
lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços registrados iguais
ao do licitante vencedor, se ocoÍreÍ às hipóteses previstas artigos 28 e 29 do Decreto Federal n."
I t.462t2023:

CEP XXXXXXXXXXX, classificada e registrada em terceiro
lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços registrados, se
ocorrer às hipóteses previstas nos artigos 28 e 29 do Decreto Federal n." | 1.46212023, da empresa
vencedora e da registrada ern segundo lugar.

Rua - Josó Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEp: ó3.430-000
CNPJ No: 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) lí6t-1597

Serviço Autônomo
de Aguo ê Esgoto

ANEXO IV. I
ATA DE REGISTRO DE PRECOS N.,: XXXXXXXX

CADASTRODE RESERVA

- EMPRESA RI,GISTRADA EM TERCEIRO LUGAR
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua
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lcaANEXO VII - MINI.ITADOCONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE N'
QUE FAZEM ENTRE SI A O MU
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
A EMPRESA
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

NIC PIO DE _,
E

PARA O FIM

t

o MUNICIPIO DE _ , com sede em Rua , N" _ - bairro

, através da Secretaria de neste ato representado pelo(a)
seu Ordenador(a) de Despesas Sr(a) doravante
denominada CONTRATANTE, e a Empresa ,inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no

, Bairro
Rua ,N'
-CE, CEP:

inscrito no CPF n" tendo ern vista o que consta
no Processo no e em observância as disposições da Lei n' 14.133, de 1" de abril
de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO
N" decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLAUSULA PRIMEIRA _ OBJETO art.92 IeII
l.l. O objeto do presente instrumento é a _, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.
1.2. Vinculam esta contratação, independenternente de transcrição:
A) O Termo de Referência,/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitiírio.

2. cLÁusuLA sEcuNDA - VIGÊNCrA E pRoRRocAÇÃo
2.1. O ptazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
termo de contrato, naforma do artigo I05 da Lei n Il.I33, de202t.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpado contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de ügência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6. O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

- Estado do Ceará5 CEP ----------------, inscrito (a) no CNPJ sob o N"

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

Rua - José Ribeiro Monte, No: 231, Centro, Icó, Ceará, CEp: 63,430-000
CNPJ No: 05.537,196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 3.i6l-t1g7
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO CO
(art.92,IV, VII e XVIII)
3.I. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

UAIS

3.1.1. O pr.rzo de execução do objeto con[atual até 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3. l.l. O prazo de execução podeÍá ser prorrogado, nos termos da Lei n" 14.13312021.

3.2. Condições de execução:
3 .2.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da ernissão da ordern de compra ou da assinatura do
contrato o que ocolre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: A Combinar.
3.2.2.1. CONDIÇOES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos
horários das 08h30min àsl1hOOmin e das 13h00min às 16h30min.
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da
Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de l0 (dez)
dias úteis a contar da autoizaçdo de fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e deverá
reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota fiscal/fatura deverá,
obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as norrnas da Lei n' 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações enhe o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da ernpresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complanentar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n' 14.13312021.
3.3.7. o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contÍato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. I t 7 da Lei n' l4.l33l212l.
3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paÍa a correção.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Cettro,Icó, Ceará, CEp: 63.430-000
CNPJ No: 05.537.196/0001-71 - Telefone: (0xx88) 3Sól-1597
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3.3.7.3. O fiscal técnico do contÍato informará ao gestor do contato, em tempo hábil ,as que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassern sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizír a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do conffato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, ern tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompaúamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de ernpeúo de despesa e pagamento, e anotará os problernas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato ernitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
tecnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contmtual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei n' 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam justificado a contÍatação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em ternpo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou pronogação
contratual.
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
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cle Aguo ê Esgoto

SAAE

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação.

s. cLÁusuLA QUINTA - PREÇO (art. g2:.D
5.1. O valor total da contratação é de R$ -........ .( )

ITEM DESCRIÇÃO VL
UNIT

VL
TOTAL

I

1

3
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO art. 92 VeVI
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes criterios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos

serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento,

devidamente assinados pelas partes.

6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do

CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando a

atestação da execução do sewiço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências que

importern em glosa de valores, iniciando o motivo e o valor a ser glosado, devendo observar as

condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela

Secretaria de _, no pftvo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento
do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1 . Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:
6.2.2. ProvisoriameDte, a partir da entreg4 para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará ern até

03 (dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1 . Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada" consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do
esgotamento do prazo.
6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordern de
Fornecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidaçâo
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' l4.l 12021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elgmentos necessários e essenciais do documeÍlto, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da ernissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciiíLrios,

fiscais e comerciais incidentes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÇão.
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6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no przao de até l0 (dez) dias, contados da finalização da

liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do indice IGP-M,fGVde correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito ern conta corrente do contratado, a ser indicado
pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancifu:ia
para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriLria prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente
6.5.5. O confatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei Complernentar n'
12312006, não sofrerá a retenção tributriria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao trataÍnento tributiírio favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (Art.92. V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado em / I
7.2. Após o interregno de um ano, e independentanente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGPM/FGV, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregro mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obri gatoriamente,o(s)defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que viár(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor rernanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRI
8.1. São obrigações do Contratante:

GAÇÔES DO CONTRATANTE art 92

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo como
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi

ica i
.1 .

no-obJeto

k..r i.,.

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência'

8.1.6. Aplicara o Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1 .8. A Administração terá o prazo de l5 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que ünculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros ern decorrência de ato do Conhatado, de seus ernpregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO art. XIV XVI e XVII
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuiírio, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.

9.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor Lei n'8.078 de 1990
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo miiximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação ;

9.4. Atender às determinações regulares ernitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II, da Lei n.' 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, rernover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais ernpregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantiq caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.7. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Debitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as dernais previstas an legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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9. 10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja s exeÕítada

de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de tercetros.

9. I l. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16. da Lei n." 14.133. de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I16, Darásrafo
único. da Lei n." 14.133. de 2021)
9.14. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.1 5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124 tl da Lei n' 14. I 33 de 2021.
9.16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709. de 14 de aeosto de 2018 (LGPD), quanto ato dos
dados pessoais a que teúam acesso ern razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente veúa a ser firmado, a paÍir da apresentação da proposta no procedimento de
conhatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO art.92 XI
I I .l . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - rNFRAÇÕES E SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS
@_9,2,ry)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
l2.l.l. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame;
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apÍesentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sern justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente
no prírzo estabelecido pela Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
i) fraudar a licitação;
12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
A) Agir em conluio ou ern desconformidade com a lei;
B) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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C ) apresentaramostrafalsifi cadaoudeteriorada;
D) praticaratosilícitoscomvi stasafrustrarosobj etivosdalicitação
E) praticaratolesivoprevistonoart.S'dal-ein.'1 2.846,de201 3.

lca

12.4. Comfulcronaleinol4.l33,de2021,aAdministraçãopoderá,garantidaa prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatririos as seguintessanções,sanprejuízodasresponsabilidades civilecriminal:
A) . advertência;
B) . multa;
C) . impedimentodelicitarecontratare
D). declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr, enquantoperdurarern os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida
suareabilitaçãoperanteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidade.

I 2.5. Naaplicaçãodassançõesserãoconsiderados:
| 2.5.1. anaítrezaeagravidadedainfraçãocometida.
I 2.5.2. aspeculiaridadesdocasoconcreto
I 2.5.3. ascircunstânciasagravantesouatenuantes
I 2.5.4. osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública;
12.5.5. aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaseorientações
dosórgãosde controle.
12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre ovalor do contrato
licitado, recolhida no prazo miiximo de 15 (quinze) diasúteis,a contardacomunicagão oficial.
l2.6.1.Para as infrações previstas nos itens l2.l.l, 12.2 amultaserá del,5o/oa

1 5%dovalordo contratolicitado.
12.6.2. Paru as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item l2.3,amultaserádel5%
a30% dovalordo contratolicitado.
12.7. Assançõesde advertência, impedimento de licitare contrataredeclaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas,cumulativamenteounão,à penalidadedernulta.
12.8. Naaplicaçãodasançãodemultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazode l5
(quinze)diasúteis,contado dadatadesuaintimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada
aoresponsávelemdecorrênciadasinfraçõesadministrativasrelacionadas nositens 12.1 .1 , 12.2., quando
não se justificar a imposição depenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
noâmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qualpertenceroórgãoouentidade,peloprazomilximode3 (três)anos.
12. I 0. Poderáseraplicadaaoresponsávelasançãodedeclaraçãodeinidoneidade para licitar ou
contratar,emdecorrênciadapráticadasinfrações dispostas nos itens 12.3.,
bemcomopelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens 12.2. "h" e "i"e que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção deimpedimento de licitar e confatar, cuja duração observará
o prazo previsto noart.156, §5", dalei n." 14.13312021.
12.1 1. ArecusainjustificadadoadjudicatáLr-ioernassinarocontratoouaatade registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente
noprazoestabelecidopelaAdministração,descritanoitan l2.2,caracterizaráo descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e àimediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotoradalicitação.
12.12. Aapuraçãoderesponsabilidaderelacionadasàssançõesdeimpedimentode licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar oucontratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a serconduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
queavaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou oadjudicatríLrio para, no prazo
de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de suaintimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretendaproduzir.
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação dassanções de adveÍência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado dadata da intimação, o qual será dirigido à
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autoridade que tiver proferido adecisãorecorrida,que,senãoa reconsid ode5

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL art.92 xIx
13.1. O contrato será extinto quando vencido o pÍazo nele estipulado,independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes contraentes.
13.2.

Ocontratopoderáserextintoantesdoprazonelefixado,semônusparaocontratante,quandoestanãodispuser
decróditosorçamentáriosparasua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiírio do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo
contratantenesseser, tidocompelomenos2(dois)mesesdeantecedênciadessedia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário,
aextinçãocontratualocorrerráapós2(dois)mesesdadatadacomunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neleestipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivospreüstos no artieo 137 da Lei n' 14.133/21, bem como
ami gavelmente,asseguradosocontraditórioea ampladefesa.
I 3.6. Nestúipótese,aplicam-setambémos41!!gssL3tei3gdamesmalei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutuÍa daempresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade deconcluirocontrato.
13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada,deveráserformalizadotermoaditivoparaalteraçãosubj etiva.
I 3. 8. Otermodeextinção,sernprequepossível,seráprecedido:
I 3.8.1 . Balanço doseventoscontratuaisjácumpridosou parcialmentecumpridos;
I 3. 8.2. Relaçãodospagamentosjáefetuadoseaindadevidos;
I 3.8.3. Indenizaçõesanultas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento dodesequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedidainderLização pormeio determo indenizatório art. 131
caDut. da Lein.' 14 .133,de2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratadomantern vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica" financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante oucomagentepúblicoquetenhadesempeúadofunçãonalicitaçãoouatuena fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge,companheiroouparenteemlinhaÍeta,colateralouporafinidade,atéoterceirograu(art.14,incisolV,
dalein.'1 4. 1 33, d,e202l).

l 4. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOTAÇÃO ORçayBnriRrA @,_g2.yID
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação
orçamentária do programa para o exercício de 2026 e subsequente:

h

(cinco)diasúteis, encamiúará o recwso com sua motivação à autoridade superior, que

deveráproferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
dorecebimentodosautos.
12.14. Caberinapresentaçãodepedidodereconsideraçãodaaplicaçãodasanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5(quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo mríximode2O(vinte) diasúteis,contadodo seurecebimento.
l2.l 5. Orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatoou da decisão recorrida até que

sobreveúa decisão final da autoridadecompetente.
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, ern hipótesealguma,a
obri gaçãodereparaçãointegal dosdanoscausados.
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I5. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
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15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

rco Serviço Autônomo
de Aguo e Esgoto
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O1:

2021. e dernais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segund

o

14.133, de
contidas na do Consumidor e noÍÍnas e

o as disposições
princípios gerais

dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇOES
16.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sezuintes da Lei n'

14. 133 e 2021.

Lei n'8.078. de 1990 - Códiso de Defesa

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas co

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (

ocoÍrer no prazo miíximo de 1 (um) mês(aÍ.l32dalein"l4'133'
16.4. Registros que não caracteizarn alteragão do contrato

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,na forma do

ndições contratuais, os acréscimos ou

vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prwia aprovação da consultoria jurídica do contÍatante, salvo nos casos de justificada

necessidade ãe anteóipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

de2021).
podem ser realizados Por si

art.l36da Lein'14.133 de 2021
mples

privilegiado que seja, conforme art.92. o- da Lei t'14.133121

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO @-9À§!1)
18.1. As partes elegem o Foro de _, Estado do Ceará,para dirimir qualquer conflito ou litígio

desta relàção condatual celebradó entre as partes, com renúncia expressa a qualquer outro mais

§

-cE,_ de de2O2X.

CONTRATANTE CONTRATADA
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I7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÁO
17.1. Incumbirá ao contratante dilulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

públicas (pNCp), na forma prevista no art. 94 daLei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, coput. daLei n.' 14.133, de 2O2!, e ao art. 8q, §2q, da Lei

n.12.527, de 20L1.


